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M édia e pequena empresa devem atentar para nao pagar Simplesa
mais

Foi publicada no Diério Oficial da Uni&o, em 31 de dezembro do ano passado, a Instrucdo Normativa
902 da Receita Federal do Brasil, que dispde sobre 0 parcelamento de dividas de natureza tributéria para
ingresso no regime de tributacdo do Simples Nacional. Tal norma permite aos Micro e Pequenos
Empresérios parcelamento dos déhitos relativos aos tributos e contribui¢cdes com vencimento até 30 de
junho de 2008.

Somente tém direito arequerer o parcelamento as ME e EPP que efetuarem a opcdo pelo Simples
Nacional no més de janeiro de 2009, desde que esta seja a primeira opcao por esse regime de tributacéo.
O parcelamento ndo se aplica a hipotese em que a micro ou pequena empresa tenha saido do regime por
qualquer motivo e esta reingressando no regime, naforma do artigo 6° dainstrugdo em questéo, a saber:
Art. 6° -Somente podera optar pelos parcelamentos de que trata esta Instrucdo Normativa o sujeito
passivo que efetuar o 1° (primeiro) ingresso no Smples Nacional, nos termos do art. 79 da

Lei Complementar n°® 123, de 2006, ndo se aplicando na hipdtese de reingresso de ME ou EPP no
Regime.

O parcelamento serd concedido em até cem prestacBes mensai s consecutivas, conforme dispde o artigo
1° dareferidainstrucéo normativa: Art. 12— Os débitos perante a Secretaria da Receita Federal do
Brasil (RFB), de responsabilidade das microempresas (ME) ou empresas de pequeno porte (EPP) que
ingressarem pela 12 (primeira) vez no ano de 2009 no Regime Especial Unificado de Arrecadacéo de
Tributos e Contribuic¢des devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Smples
Nacional), de quetrata a Lel Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, com vencimento até 30
de junho de 2008, poderéo ser parcelados em até 100 (cem) parcelas mensais e sucessivas, observado o
disposto nesta Instrucdo Normativa. (Redacéo dada pela Instrucdo Normativa RFB n° 906, de 6 de
janeiro de 2009)

Para que o parcelamento sgja aceito, a primeira parcela deve ser paga até o dia 30 de janeiro de 2009 e o
valor minimo de cada prestacdo, ndo podera ser inferior aR$ 100. Além disso, no caso de existénciade
parcelamentos simultaneos para ingresso no Simples Nacional perante a RFB e perante a Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional, podera haver reducéo nos valores das parcelas. Todavia, se 0 débito for
referente a seguridade social, ndo havera direito areducéo. Tal medida de exclusdo néo é razodvel, uma
Vez que as contribuicdes sociais também sdo uma especie tributaria.

Séo parcelaveis a Contribuicdo para a Seguridade Social, a cargo da pessoa juridica, previstano artigo
22 dalLei 8.212/91 etodos os demais débitos para com a Fazenda Nacional administrados pela Receita
Federal do Brasil. Entretanto, ha algumas restri¢des, como por exemplo, os créditos com vencimento em
data posterior a 30 de junho de 2008, aguel es tributos que séo retidos na fonte, e 0 pagamento mensal
por estimativa da Contribuic&o Social Sobre o Lucro Liquido, dentre outros.
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Como se pode ver, 0 parcelamento € deveras vantajoso, mas o contribuinte deve estar atento para ndo
guitar débitos que ja estejam extintos pela prescricéo ou pela decadéncia

Em outras palavras, o parcelamento nada mais € do que uma forma de quitar as dividas de forma mais
amena. O parcelamento em andlise permite ainclusdo de créditos anteriores a 30 de junho de 2008, ndo
excluindo agueles prescritos ou caducos. Assim, o contribuinte deve estar atento aqueles créditos que ja
n&o podem ser objeto de cobranga, posto que operada a extingdo prevista no artigo 156, inciso V, do
Cadigo Tributério Nacional, por meio da prescricdo ou da decadéncia.

A adocéo de medidas de economiatributaria, como a citada acima, € fundamental para a salide
financeira das empresas. Assim, o parcelamento se demonstra benéfico, mas o contribuinte que néo
estiver atento podera estar pagando mais do que o devido.
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